
Brasília, 18 de fevereiro de 2022

REUNIÃO 
DO CONSELHO POLÍTICO DA

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA



REUNIÃO DO CONSELHO POLÍTICO DA ACD – 18/2/2022

1 - ANÁLISE DE CONJUNTURA NO CONTEXTO DA PANDEMIA E ANO ELEITORAL
• Agravamento da crise sanitária e aprofundamento da crise econômica, social, ambiental e política.
• Apresentação dos gráficos do Orçamento Executado em 2021 e Orçamento projetado para 2022: aumento da fatia da 

dívida pública devido à política monetária adotada pelo Banco Central (elevação dos juros e outros mecanismos de 
transferência de dinheiro público para os bancos) e à aprovação, pelo Congresso Nacional, de projetos que 
privilegiam os gastos com a dívida pública.

• Impactos da elevação dos juros pelo Banco Central para a sociedade e sua relação com o aumento do desemprego.
• Causas da inflação e ineficiência da alta dos juros para combatê-la. 
• Recordes de lucros dos bancos x Recordes de Fome, Desemprego e retrocessos sociais e ambientais.

2 - REPOSIÇÃO SALARIAL DE SERVIDORES PÚBLICOS
• Folheto preparado pela ACD para contribuir com a luta de servidores: “Por que sobra dinheiro para juros e falta 

para o reajuste de servidores públicos?” https://auditoriacidada.org.br/conteudo/por-que-sobra-dinheiro-para-juros-e-
falta-para-o-reajuste-de-servidores-publicos/

• Importância de servidores públicos argumentarem sobre os privilégios do Sistema da Dívida, que está por trás do 
“teto de gastos”, sucessivas contrarreformas, privatizações insanas e cortes de investimentos. 

• Debate e encaminhamentos para apoiar a mobilização

3 - PEC 32 
• Importância da mobilização que impediu que a PEC 32 fosse votada até o momento
• Contribuições da ACD (artigos e palestras; Carta Aberta; Interpelação Extrajudicial às lideranças no Senado e 

Câmara; Posts; Cartilha Popular), compilados em nosso site.
• Debate e encaminhamentos para apoiar a Mobilização.

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/por-que-sobra-dinheiro-para-juros-e-falta-para-o-reajuste-de-servidores-publicos/


REUNIÃO DO CONSELHO POLÍTICO DA ACD – 18/2/2022

4 - SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS PÚBLICOS e DÍVIDA DOS ESTADOS
• Vitória da mobilização liderada pela ACD, que impediu a aprovação dos parágrafos inseridos de contrabando na PEC 

23 (PEC dos Precatórios), que colocariam esse esquema na Constituição Federal.
• Inconstitucionalidade dos dispositivos das Leis Complementares 173 e 178 que incluem “Securitização”. 
• Ameaça do “Regime de Recuperação Fiscal” (RRF), que na realidade perpetua o Sistema da Dívida nos estados e 

fere a sua autonomia https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal/ . Resumo da 
situação no RJ, MG, RS, SP e outros estados.

• Proposta de SEMINÁRIOS REGIONAIS virtuais sobre a contrarreforma do Estado e a dívida pública, envolvendo as 
três esferas do serviço público no combate à pandemia, conforme apresentado em reunião anterior.

5 - NÚCLEOS NOS ESTADOS – Importância dos pedidos de informações para conhecimento da dívida dos estados e 
suas inconsistências, pois essa chamada dívida é a base para o RRF, entre outros danos. Informes. 

6 - CURSO SOBRE O SISTEMA DA DÍVIDA, COM FOCO NA DÍVIDA DOS ESTADOS
Nova turma: Inscrições abertas de 07/02/2022 a 11/03/2022 e início das aulas em 14/03/2022. Pedimos apoio para 
divulgação e patrocínio de filiados. Mais informações:  https://auditoriacidada.org.br/cursos/

7 - RETOMADA DO JULGAMENTO DA AÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DA AUDITORIA DA DÍVIDA 
PREVISTA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL https://bit.ly/37Cw5HA

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal/
https://auditoriacidada.org.br/cursos/
https://bit.ly/37Cw5HA


REUNIÃO DO CONSELHO POLÍTICO DA ACD – 18/2/2022
8 - BREVES INFORMES SOBRE ÚLTIMAS REALIZAÇÕES:
• II CONCURSO DE REDAÇÃO E POST – Premiação concluída em Live de 13/12/2022 

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/segundo-concurso-de-posts-e-redacoes/
• Livro do Congresso Internacional “Sistema da Dívida em tempos de Financeirização e a importância da Auditoria 

para interromper a barbárie”, lançamento virtual em 20/12/2022 https://auditoriacidada.org.br/video/live-lancamento-
do-livro-do-congresso-internacional-virtual-da-acd/

• Preparação do próximo livro do Seminário Nacional “Centralidade do Sistema da Dívida no modelo econômico que 
amarra o Brasil e a urgência de Auditoria Integral com Participação Social”,

• Campanha “É HORA DE VIRAR O JOGO” - https://auditoriacidada.org.br/e-hora-de-virar-o-jogo/ Cada dia mais 
atual, diante da prioridade máxima para o Sistema da Dívida na Constituição pela EC 109, novos mecanismos 
operados pelo Banco Central desde o início da pandemia e ameaça da Securitização de Créditos Públicos. 

9 - DIVULGAÇÃO DA CAMPANHA DE ARRECADAÇÃO DE RECURSOS PARA AUDITORIA CIDADÃ DA 
DÍVIDA - Doações podem ser feitas via PIX 12537204000145 ou PagSeguro https://auditoriacidada.org.br/doacao/

10 - APOIO AOS ESTUDOS DO OBSERVATÓRIO DE FINANÇAS E ECONOMIA DE FRANCISCO E CLARA 
PADRE THIERRY LINARD, VINCULADO À COMISSÃO BRASILEIRA JUSTIÇA E PAZ (ORGANISMO DA 
CNBB)
• Participação em grupos de pesquisa. Ver minicurso “Quem financia o Estado e quem se beneficia do gasto público” 

Parte I https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-1-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia-com-o-
gasto-publico/ e Parte II https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-2-quem-financia-o-estado-e-quem-se-
beneficia-com-o-gasto-publico/

• Divulgação da cartilha círculos bíblicos “Auditoria da Dívida Pública: vamos fazer?” produzida pela CNBB 
https://www.edicoescnbb.com.br/produto/circulos-biblicos-auditoria-da-divida-publica-vamos-fazer--70285

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/segundo-concurso-de-posts-e-redacoes/
https://auditoriacidada.org.br/video/live-lancamento-do-livro-do-congresso-internacional-virtual-da-acd/
https://auditoriacidada.org.br/e-hora-de-virar-o-jogo/
https://auditoriacidada.org.br/doacao/
https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-1-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia-com-o-gasto-publico/
https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-2-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia-com-o-gasto-publico/
https://www.edicoescnbb.com.br/produto/circulos-biblicos-auditoria-da-divida-publica-vamos-fazer--70285


1 - ANÁLISE DE CONJUNTURA NO 
CONTEXTO DA PANDEMIA E ANO 

ELEITORAL



Estamos vivendo no avesso do Brasil que 
merecemos https://bit.ly/3AWc2QN

- 13 milhões de desempregados 

(trimestre móvel de agosto a outubro de 2021 –
Fonte: IBGE)

- Mais da metade da 
população está em 
insegurança alimentar leve, 
moderada ou grave 

(Fonte: Rede Brasileira de Pesquisa em 
Soberania e Segurança Alimentar - Rede 
PENSSAN)

https://bit.ly/3AWc2QN


Estamos sob a Ditadura do 
Capital https://bit.ly/39IlH2C

Congresso aprovou reformas, os juros subiram e
o dólar também. Banco Central aumenta juros
sob a falsa justificativa de combater a inflação.
Mas a inflação é causada por preços
administrados pelo próprio governo !

https://bit.ly/39IlH2C


QUEM MANDA NO BRASIL ? 

O BIS e o 
SISTEMA DA 

DÍVIDA
https://bit.ly/3hVPV3Z

BANCO PRIVADO 
BIS: 

Centro do poder de 
regulamentação e 

supervisão financeira 
global

https://bit.ly/35mCy7h

https://bit.ly/3hVPV3Z
https://bit.ly/35mCy7h


AVANÇO ACELERADO DA PAUTA DO CAPITAL
Cenário perfeito para o Capital: pânico da pandemia, 

aprofundamento da crise fabricada e balbúrdia política
• Independência do Banco Central (PLP 19/2019) https://bit.ly/3wyxqKC

• Elevação da taxa de juros pelo BC sem justificativa https://bit.ly/3hqhnt7

• PEC 186 (EC 109) https://bit.ly/3dnzw7q

• Dolarização e liberdade para operações em dólar no país (PL 
5.387/2019) https://bit.ly/3fPqgKh Moeda digital do Banco Central

• PRIVATIZAÇÕES INSANAS https://bit.ly/3hSjYwh

• Securitização de créditos https://bit.ly/3avKVkI e Regime de 
“recuperação” fiscal nos Estados (LC 173 e 178) https://bit.ly/2QtekVX

• Orçamento Federal 2021 com amplo privilégio para gastos 
financeiros com a “dívida pública” https://bit.ly/3hW8pE9

• PEC 32 https://bit.ly/3leLUtK

https://bit.ly/3wyxqKC%20e%20ADI%206.696
https://bit.ly/3hqhnt7
https://bit.ly/3dnzw7q
https://bit.ly/3fPqgKh
https://bit.ly/3hSjYwh
https://bit.ly/3avKVkI
https://bit.ly/2QtekVX
https://bit.ly/3hW8pE9
https://bit.ly/3leLUtK


QUAL A CAUSA DA CRISE DESDE 2014? TEMOS 
MANTIDO TRILHÕES EM CAIXA HÁ VÁRIOS ANOS

Ø Chegamos a quase R$ 5 TRILHÕES em caixa no final de 2021:
• R$ 1,736 TRILHÃO na Conta Única do Tesouro Nacional,
• R$ 0,988 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e
• R$ 2,021 TRILHÃO em Reservas Internacionais!
Fonte dos dados no artigo disponível em: 
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/ /

A “crise fabricada” afetou Estados e Municípios
ü Retração das Transferências Federais e Estaduais e queda de 

arrecadação tributária
Lucro dos bancos seguiu aumentando

Ver “Assalto aos Cofres Públicos” https://bit.ly/3xKnEp4

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/extra-classe-o-deficit-esta-no-banco-central-e-nao-nos-gastos-sociais-por-maria-lucia-fattorelli/
https://bit.ly/3xKnEp4


A crise que enfrentamos desde 2014 foi FABRICADA 
pela Política Monetária do Banco Central

https://bit.ly/3cDQuxO

https://bit.ly/3liKWeM

https://bit.ly/39WBg5C

https://bit.ly/3cDQuxO
https://bit.ly/3liKWeM
https://bit.ly/39WBg5C


PARA QUE TEM SERVIDO A “CRISE FABRICADA”
PELA POLÍTICA MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL
CRISE TEM JUSTIFICADO MEDIDAS RESTRITIVAS

ü EC 95 (PEC do Teto)
ü EC 93 (aumento da DRU para 30%)
ü Lei Complementar 159/2017
ü Desonerações danosas ao financiamento da Seguridade Social
ü Reformas Trabalhista, da Previdência e Administrativa (PEC 32)
ü Privatizações insanas
ü Esquema Fraudulento: “Securitização de Créditos Públicos”
ü Autonomia do Banco Central, “legalização” da remuneração da 

sobra de caixa dos bancos – PL 3.877/2020, PLP 19/2019
ü Plano mais Brasil para banqueiro: PEC 186, 187 e 188
ü PEC 438
ü EC 106, EC 109



https://bit.ly/3tTi0yX

O ROMBO DAS CONTAS PÚBLICAS ESTÁ NO SISTEMA DA 
DÍVIDA! Por que faltam recursos para investimentos?

https://bit.ly/3xajy98

Em vez de instalar uma CPI para investigar o Banco Central e as operações 
que têm causado rombo e crise, Câmara priorizou dar autonomia e liberdade 

total, aprovando os inconstitucionais PLP 19/2019 e PL 3.877/2020

https://bit.ly/3tTi0yX
https://bit.ly/3xajy98


Ver: Assalto aos cofres públicos https://bit.ly/3coiw27 e https://bit.ly/2YboFpY

BOLSA-BANQUEIRO: Principal mecanismo responsável pela “crise 
fabricada” a partir de 2014, provocando escassez de moeda, elevação 
dos juros de mercado, explosão da dívida e rombo aos cofres públicos. 

https://bit.ly/3coiw27
https://bit.ly/2YboFpY


Tesouro gastou mais de R$ 3 Trilhões desde 2010 
para financiar o Banco Central

Ver artigo “O déficit 
está no Banco Central 

e não nos gastos 
sociais, disponível em
https://bit.ly/2YJf6P7

https://bit.ly/2YJf6P7


Para que tem servido a dívida pública?

https://bit.ly/39ITU24

Artigo
https://bit.ly/36AbwLJ
Audiência Pública 

CAE/Senado

https://bit.ly/3dwIxvP

LIVE

TCU afirma que dívida não serviu para investimento no país
https://bit.ly/2NTPlJo

https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/36AbwLJ
https://bit.ly/3dwIxvP
https://bit.ly/2NTPlJo


GASTO COM DÍVIDA 
PÚBLICA FEDERAL 
QUASE DOBROU DE 

2019 A 2021

R$ 1,96 TRILHÃO 
para JUROS e 

AMORTIZAÇÕES em 
2021

DÍVIDA SEM 
CONTRAPARTIDA 

EM INVESTIMENTOS 
SOCIAIS

PREJUÍZO AOS 
MUNICÍPIOS



DÍVIDA PÚBLICA NÃO TEM SERVIDO PARA 
INVESTIMENTOS SOCIAIS

• Apesar desses vultosos pagamentos, em 2021 a Dívida Pública
Federal aumentou R$ 708 bilhões, tendo crescido de R$ 6,935
trilhões para R$ 7,643 trilhões.

• Enquanto o mundo todo está praticando taxas de juros próximas
de zero ou até negativas há anos, o custo médio da dívida
divulgado pelo Tesouro Nacional em 2021 foi de 8,91% ao ano.

• Emissão de dívida de R$ 307 bilhões para deixar o dinheiro
parado no caixa do governo federal, aumentando o chamado
“colchão de liquidez” que serve para dar garantias aos rentistas e
deixar os bancos tranquilos de que o dinheiro para o pagamento
dos próximos juros já se encontra armazenado em caixa.

• Fonte: https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/


A FALÁCIA DA DÍVIDA PARA GASTOS SOCIAIS

• Apenas R$ 54 bilhões decorrentes da emissão de títulos da dívida foram
destinados para áreas sociais em 2021

• Na verdade, no Brasil a dívida tem servido para SUBTRAIR recursos das
áreas sociais: além de consumir praticamente todos os recursos advindos
da emissão de novos títulos, ainda absorve recursos provenientes de
outras fontes, que poderiam ser destinados a investimentos em áreas
sociais.

• R$ 291 bilhões dos gastos com a dívida em 2021 foram financiados com
outras fontes de receita, tais como lucros do Banco Central (R$ 121
bilhões) e Royalties do Petróleo (R$ 41 bilhões).

• Esse elevado volume de Royalties do Petróleo destinado ao pagamento
da dívida também revela o impacto direto do Sistema da Dívida na vida
do povo, que sofre com o altíssimo preço do gás de cozinha e demais
combustíveis, como diesel e gasolina, enquanto o lucro da Petrobras
enriquece acionistas e a parcela destinada ao governo é consumida no
gasto com a dívida.

• Fonte: https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/


A FALÁCIA DA “ROLAGEM”
• Alguns analistas afirmam que os gastos com a dívida não devem ser
considerados, pois seriam “rolagem”, ou seja, o pagamento de amortizações
(principal da dívida) com recursos provenientes da emissão de novos títulos da
dívida.

• Porém, pelo menos R$ 362 bilhões referentes a juros em 2021 foram
indevidamente embutidos na rubrica das amortizações, e são propagandeados
como se fossem “rolagem”.

• Em 2021, quase R$ 1 TRILHÃO de gastos com a chamada dívida nada
tem a ver com a chamada “rolagem”, tendo em vista que no mínimo R$ 618
bilhões foram gastos com o pagamento de juros e R$ 291 bilhões de
amortizações foram financiados com outras fontes de receita que nada têm a ver
com emissão de novos títulos públicos.

• O montante passível de ser considerado como “rolagem” ou “refinanciamento”
deve ser considerado no custo do serviço da dívida pública, pois quando o
governo toma um empréstimo, ele está fazendo uma opção política sobre o que
fazer com o dinheiro: investir na sociedade, ou pagar uma dívida repleta de
ilegitimidades, que jamais foi auditada com a participação da sociedade civil.

• Fonte: https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/gasto-com-divida-publica-sem-contrapartida-quase-dobrou-de-2019-a-2021/
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Fonte: Banco Central - Nota para a Imprensa - Setor Externo - Quadro “Dívida Externa Bruta” e Séries Temporais - BC
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90:
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Brady
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Fonte: Banco Central - Nota para a Imprensa - Política Fiscal - Quadro “Títulos Públicos Federais”.

Juros sobre juros
Regime de Metas de Inflação 

Reuniões do BC com banqueiros: 
Conflito de interesses

Falta de transparência (quem são os 
detentores de títulos?)

Acumulação de Reservas Cambiais

“Operações de Mercado Aberto”

Empréstimos ao BNDES



Fonte: https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QV
S%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06

Previdência Social
19,57%

Outros
0,65%

Saúde
2,91%

Assistência Social
2,46%

Educação
2,31%

Trabalho
2,06% Defesa Nacional

1,74%

Outros Encargos Especiais
1,23%

Judiciária
0,83%

Administração
0,48%Agricultura

0,35%

Segurança 
Pública
0,23%

Transferências a Estados e 
Municípios

8,53%

Juros e 
Amortizações 

da Dívida
56,65%

ORÇAMENTO FEDERAL PREVISTO PARA 2022

TOTAL: R$ 4,363 TRILHÕES
PAGAMENTO DA DÍVIDA: R$ 2,472 TRILHÕES

https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06


GRANDE CAPITAL JÁ NÃO QUER “APENAS”
OS JUROS DA DÍVIDA, MAS SE APODERA 

DIRETAMENTE DA ARRECADAÇÃO

CONSIGNADO DE RECURSOS PÚBLICOS
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/

ESQUEMA FRAUDULENTO da chamada 
“Securitização de Créditos Públicos”

escancara desvio de recursos para bancos 
privilegiados

Tentativa de inclusão do esquema na PEC 23 
Interpelação: https://auditoriacidada.org.br/interpelacao-alerta-o-senado-sobre-esquema-de-securitizacao-na-pec-23/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/securitizacao-consignado-turbinado-de-recursos-publicos/
https://auditoriacidada.org.br/interpelacao-alerta-o-senado-sobre-esquema-de-securitizacao-na-pec-23/


A ameaça do Regime de Recuperação Fiscal
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal/


AUDITORIA DA DÍVIDA
ü Prevista na Constituição Federal de 1988
ü Plebiscito popular ano 2000: mais de seis milhões de

votos

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA
www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/3djrhKz

http://www.auditoriacidada.org.br/
https://bit.ly/3djrhKz


CONCLUSÃO

Ø CONHECIMENTO DA REALIDADE
Ø MOBILIZAÇÃO SOCIAL CONSCIENTE
Ø AÇOES CONCRETAS

Ø REJEITAR AS PEC 32 E PEC 23, REVOGAR A EC 95
Ø INVESTIGAR O BANCO CENTRAL
Ø AUDITORIA DA DÍVIDA COM PARTICIPAÇÃO SOCIAL
Ø Participar das mobilizações www.auditoriacidada.org.br
Ø É Hora de virar o Jogo https://bit.ly/3jdY4DY

http://www.auditoriacidada.org.br/
https://bit.ly/3jdY4DY


2 - REPOSIÇÃO SALARIAL DE 
SERVIDORES PÚBLICOS



• Folheto preparado pela ACD para 
contribuir com a luta de servidores: 
“Por que sobra dinheiro para juros 
e falta para o reajuste de 
servidores públicos?” 

• https://auditoriacidada.org.br/conteudo/por-que-
sobra-dinheiro-para-juros-e-falta-para-o-
reajuste-de-servidores-publicos/

• Importância de servidores públicos 
argumentarem sobre os privilégios 
do Sistema da Dívida, que está por 
trás do “teto de gastos”, sucessivas 
contrarreformas, privatizações 
insanas e cortes de investimentos. 

• Debate e encaminhamentos para 
apoiar a mobilização

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/por-que-sobra-dinheiro-para-juros-e-falta-para-o-reajuste-de-servidores-publicos/


Comparativo de Despesas Federais com Pessoal e Dívida Pública -
pagas no período de 2000 a 2021 (R$ bilhões)

em valores corrigidos pelo IPCA anual 2021

Fonte: Elaboração AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA com dados do SIOP – disponíveis em:
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=t
rue&sheet=SH06 Nota: os gastos com pessoal se referem ao Grupo de Natureza de Despesa (GND) nº 1, e os gastos com juros e amortizações da dívida se 
referem à soma dos GND nº 2 e 6. 

0

500

1.000

1.500

2.000

2.500

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

20
17

20
18

20
19

20
20

20
21

    Pessoal e Encargos Sociais

    Juros e Amortizações da Dívida

https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06


3 - PEC 32 



https://auditoriacidada.org.br/video/video-16-ehoradevirarojogo/



Documento da Frente Parlamentar da Reforma 
Administrativa (PEC 32) também usa a “crise” como 

justificativa para essa contrarreforma

https://bit.ly/39WBg5C

https://bit.ly/39WBg5C


PEC 32/2020
Conjuntura de “Crise Fabricada”

Ø Cenário de escassez fabricado pela “crise” desde 2014
Ø Falsa alegação de que o problema das contas públicas estaria no

gasto com servidores públicos
Ø PEC 32 aponta para privatização e terceirização generalizadas,

extinção de carreiras (processo que iniciará com o compartilhamento com
o setor privado, Art. 37-A da PEC 32) e risco de fim do serviço público
universal e gratuito

PROJETO CONECTADO COM O REGIME DE “RECUPERAÇÃO” 
FISCAL E OS INTERESSES DO MERCADO : 

Ø Possibilidade de grandes negócios privados
Ø Desvio da arrecadação tributária: esquema de Securitização
Ø Estímulo ao endividamento que eterniza o Sistema da Dívida
Ø Submissão ao Comitê “biônico” que tem poderes ilimitados 



GÊNESE DA PEC 32/2020

“... estudo do Banco Mundial (Um Ajuste Justo: 
Análise da eficiência e equidade do gasto público no 

Brasil), publicado em 2017, já evidenciava que o 
gasto público é engessado em categorias 
como folha de pagamento e previdência 
social, deixando pouco espaço para despesas 

discricionárias e de investimento. Mais 
recentemente, em outubro de 2019, novo estudo 
do mesmo Banco (Gestão de Pessoas e Folha de 
Pagamentos no Setor Público Brasileiro: o que os 
dados dizem), ao analisar dados sobre a folha de 

pagamentos do Governo Federal e de seis Governos 
Estaduais, corroborou a existência de uma 

série de distorções nos gastos com pessoal.
BANCO MUNDIAL, braço do BIS, omite o gasto com o Sistema da 

Dívida, que é o maior gasto público e impede investimentos 



PEC 32 desmonta a estrutura do Estado e abre a 
possibilidade para Privatização geral dos serviços

Ø Dados distorcidos apresentados pelo governo e Banco Mundial para
“culpar” o serviço público e servidores:
o PLOA 2021: escondem o gasto com a dívida
o Mentira de “gasto excessivo” em 2 décadas em que produzimos superávit

primário de R$ 1 trilhão e mesmo assim a dívida interna saltou de R$ 86
bilhões (1995) para R$ 4 trilhões (2015)

o Cita crise, queda do PIB em 2015-2016 e tendência dos investimentos a
zero e omite que a crise foi fabricada pela política monetária suicida do
Banco Central

o Mente ao citar “prêmios salariais excepcionalmente altos”
o Mente ao dizer que há excesso de servidores

Ø Compartilhamento dos serviços públicos com o setor privado. Art. 37-A
Ø Chefias poderão ser ocupadas por pessoas de fora da carreira (MP 1.042)
Ø Danos aos servidores públicos: perda da estabilidade, RJU, carreiras
Ø DANOS À SOCIEDADE: risco de fim dos serviços públicos gratuitos e

universais, insegurança e exclusão social



PEC 32 aponta para privatização e terceirização 
generalizadas, extinção de carreiras 

(processo que iniciará com o compartilhamento com o setor privado, Art. 37-A) 
e risco de fim do serviço público universal e gratuito



https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2021/06/mentiras-e-riscos-da-pec-32/

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2021/06/mentiras-e-riscos-da-pec-32/


INCONSTITUCIONALIDADES - PEC 32/2020
Ver audiência CCJ https://bit.ly/3fyxYs2

• Ausência de MOTIVAÇÃO
• Desvio de finalidade
• Descumprimento do princípio da Legalidade
• Violação a cláusulas pétreas O constituinte originário se referiu às funções
públicas como atribuições do Estado que são desempenhadas pelos seus agentes
públicos. A PEC 32 suprime o termo “função pública” e usa “vínculos”: flagrante
redução das atribuições a serem exercidas diretamente pelo Estado.
• Desaparelhamento do Estado
• Ofensa ao princípio da moralidade pública: retorno do apadrinhamento
• Rompimento da garantia fundamental de direitos e interesses coletivos,
encerrando a proteção coletiva trazida pelo Estado Democrático de Direito
• Ofensa ao princípio da separação dos poderes
• Desregulamentação do serviço público
• Extinção do Regime Jurídico Único, precarizando a garantia de não-
ingerência de interesses privados na Administração pública”.

https://bit.ly/3fyxYs2


CARTILHA POPULAR

- Envio a todos os 
parlamentares via 
Correios

- Distribuição em 
Ato Público no DF

- Envio às entidades 
que 
encomendaram 
impressão

- Cobertura dos 
custos



4 - SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS 
PÚBLICOS e DÍVIDA DOS ESTADOS



SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS PÚBLICOS e DÍVIDA 
DOS ESTADOS

• Vitória da mobilização liderada pela ACD, que impediu a aprovação dos parágrafos 
inseridos de contrabando na PEC 23 (PEC dos Precatórios), que colocariam esse 
esquema na Constituição Federal.

• Inconstitucionalidade dos dispositivos das Leis Complementares 173 e 178 que 
incluem “Securitização”. 

• Ameaça do “Regime de Recuperação Fiscal” (RRF), que na realidade perpetua o 
Sistema da Dívida nos estados e fere a sua autonomia 
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal/ . 
Resumo da situação no RJ, MG, RS, SP e outros estados.

• Proposta de SEMINÁRIOS REGIONAIS virtuais sobre a contrarreforma do Estado 
e a dívida pública, envolvendo as três esferas do serviço público no combate à
pandemia, conforme apresentado em reunião anterior.

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal/


Regime de “Recuperação” Fiscal 
OBJETIVO:

ü “para corrigir os desvios que afetaram o desequilíbrio das 
contas públicas”

O que provocou o desequilíbrio das contas públicas ?

LEI COMPLEMENTAR 178/2021
(votada virtualmente dia 15/12/2020 na Câmara e no Senado, sem debate algum)

Ø Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal para Estados, DF
e Municípios

Ø Adesão vinculada ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF) – LC 159/2017
• Teto de gastos sociais e gastos com a estrutura do Estado
• Privatizações, Reforma Previdência, “leilões de pagamentos”
• Incentivo ao endividamento com garantia da União
• Dívidas com garantia da União poderão ser objeto de Securitização



SITUAÇÃO FINANCEIRA RIO DE JANEIRO

SUBTRAÇÃO HISTÓRICA DE 
RECEITAS DOS ESTADOS

AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO 
FINANCEIRA DOS ESTADOS

ü DÍVIDA REFINANCIADA PELA UNIÃO

Estoque inicial da dívida (1999) = R$ 15,25 BILHÕES
• Dívida Pública do Estado do RJ = R$ 11,37 BILHÕES
• PROES = R$ 3, 88 BILHÕES + PRIVATIZAÇÕES

Pagamentos (1998 a 2019) = R$ 29,57 BILHÕES

Estoque da dívida em 2019 = R$ 90,68 BILHÕES
Agravamento da situação com o RRF https://bit.ly/2Xw9Dhi

ü LEI KANDIR
Perda de R$ 49,22 BILHÕES (1996 a 2015) 
https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/publicacoes_assembleia/obras_referencia/arquivos/
pdfs/impactos-da-lei-kandir/arquivo-completo.pdf

ü INCENTIVOS FISCAIS INJUSTIFICADOS
ü DESVIOS DE ROYALTIES P/ DELAWARE
ü CONCENTRAÇÃO ESFERA FEDERAL

Ø IMPACTOS DA “CRISE FABRICADA”

Ø REGIME DE “IMPLOSÃO” FISCAL
• Privilégio para gastos com a dívida
• Mais privatizações para pagar a dívida
• Teto para investimentos e gastos sociais para 

destinar mais dinheiro ao pagamento da dívida
• Comitê biônico inconstitucional (ADI 6844)

Ø LEI KANDIR: 
• Acordo rebaixado (STF)
• Fim do ressarcimento (EC 109)

Ø SECURITIZACÃO DE CRÉDITOS
• Perda de controle da arrecadação
• Geração ilegal de dívida pública

O PROBLEMA ESTÁ NOS SERVIDORES PÚBLICOS???

https://bit.ly/2Xw9Dhi
https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/publicacoes_assembleia/obras_referencia/arquivos/pdfs/impactos-da-lei-kandir/arquivo-completo.pdf


Estados e Municípios: onde está o desequilíbrio?
Ø Gasto com estrutura do setor público é mais relevante que em

âmbito federal, mas não é isso que causa o desequilíbrio
Ø O problema está localizado nas subtrações de receitas

(dívida ilegítima, lei Kandir, incentivos e renúncias fiscais
injustificadas, Securitização de Créditos Públicos) e na
concentração de receitas na esfera federal (FPE e FPM
insuficientes)



• Novo artigo: A ameaça do Regime de Recuperação Fiscal
disponível em https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal-por-maria-lucia-fattorelli/
• Proposta de diagramação para envio a autoridades:

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ameaca-do-regime-de-recuperacao-fiscal-por-maria-lucia-fattorelli/


5 - NÚCLEOS NOS ESTADOS

Importância dos pedidos de informações para 
conhecimento da dívida dos estados e suas 

inconsistências, pois essa chamada dívida é a base para 
o RRF, entre outros danos

• Informes



6 - CURSO SOBRE O SISTEMA DA 
DÍVIDA, COM FOCO NA DÍVIDA DOS 

ESTADOS

Nova turma: Inscrições abertas de 07/02/2022 a 
11/03/2022 e início das aulas em 14/03/2022. 

Pedimos apoio para divulgação e patrocínio de filiados. 
Mais informações:  https://auditoriacidada.org.br/cursos/

https://auditoriacidada.org.br/cursos/


Curso sobre a Dívida dos Estados



7 - RETOMADA DO JULGAMENTO DA 
AÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DA 

AUDITORIA DA DÍVIDA PREVISTA NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

https://bit.ly/37Cw5HA

https://bit.ly/37Cw5HA


DECISÃO JUDICIAL histórica Juiz Waldemar Claudio de
Carvalho, da 14a. Vara da Justiça Federal de Brasília
determinou a instalação de CPI Mista para cumprir o art. 26
do ADCT da CF/88 e realizar auditoria da dívida pública
https://goo.gl/h1JeLU

• AGU e Senado imediatamente ingressaram com pedido 
de derrubada da liminar: Mediante despacho individual do presidente 
do TRF-1, desembargador Carlos Moreira Alves, derrubou a liminar com base 

no disposto no Art. 4o da Lei 8.437/1992: (...) em caso de manifesto 
interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave 

lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.”

• Ausência de auditoria é que tem levado o Brasil ao caos
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ausencia-da-auditoria-e-

que-tem-levado-o-pais-ao-caos-por-maria-lucia-fattorelli/

https://goo.gl/h1JeLU
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-ausencia-da-auditoria-e-que-tem-levado-o-pais-ao-caos-por-maria-lucia-fattorelli/


Advogados Diego Cherulli e Guilherme Portanova
apresentaram AGRAVO contra a cassação da liminar  

Petição inicial e Contrarrazões disponíveis em:
https://goo.gl/EBVwir

Parecer favorável do Procurador Regional da República
https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2019/02/Parecer-do-Ministerio-Publico-ACP-Auditoria-da-Divida-.pdf

https://goo.gl/EBVwir
https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2019/02/Parecer-do-Ministerio-Publico-ACP-Auditoria-da-Divida-.pdf


8 - BREVES INFORMES SOBRE 
ÚLTIMAS REALIZAÇÕES:

• II CONCURSO DE REDAÇÃO E POST – Premiação concluída em Live de 
13/12/2022 https://auditoriacidada.org.br/conteudo/segundo-concurso-de-posts-e-
redacoes/

• Livro do Congresso Internacional “Sistema da Dívida em tempos de Financeirização
e a importância da Auditoria para interromper a barbárie”, lançamento virtual em 
20/12/2022 https://auditoriacidada.org.br/video/live-lancamento-do-livro-do-
congresso-internacional-virtual-da-acd/

• Preparação do próximo livro do Seminário Nacional “Centralidade do Sistema da 
Dívida no modelo econômico que amarra o Brasil e a urgência de Auditoria Integral 
com Participação Social”,

• Campanha “É HORA DE VIRAR O JOGO” - https://auditoriacidada.org.br/e-hora-
de-virar-o-jogo/ Cada dia mais atual, diante da prioridade máxima para o Sistema da 
Dívida na Constituição pela EC 109, novos mecanismos operados pelo Banco Central 
desde o início da pandemia e ameaça da Securitização de Créditos Públicos. 

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/segundo-concurso-de-posts-e-redacoes/
https://auditoriacidada.org.br/video/live-lancamento-do-livro-do-congresso-internacional-virtual-da-acd/
https://auditoriacidada.org.br/e-hora-de-virar-o-jogo/


9 - DIVULGAÇÃO DA CAMPANHA DE 
ARRECADAÇÃO DE RECURSOS 
PARA AUDITORIA CIDADÃ DA 

DÍVIDA 

Doações podem ser feitas via 
PIX 12537204000145 

ou 
PagSeguro

https://auditoriacidada.org.br/doacao/

https://auditoriacidada.org.br/doacao/


10 - APOIO AOS ESTUDOS DO OBSERVATÓRIO 
DE FINANÇAS E ECONOMIA DE FRANCISCO E 
CLARA PADRE THIERRY LINARD, VINCULADO 

À COMISSÃO BRASILEIRA JUSTIÇA E PAZ 
(ORGANISMO DA CNBB)

• Participação em grupos de pesquisa. Ver minicurso “Quem financia o Estado e 
quem se beneficia do gasto público” Parte I
https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-1-quem-financia-o-estado-
e-quem-se-beneficia-com-o-gasto-publico/ e Parte II 
https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-2-quem-financia-o-estado-
e-quem-se-beneficia-com-o-gasto-publico/

• Divulgação da cartilha círculos bíblicos “Auditoria da Dívida Pública: vamos 
fazer?” produzida pela CNBB 
https://www.edicoescnbb.com.br/produto/circulos-biblicos-auditoria-da-
divida-publica-vamos-fazer--70285

https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-1-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia-com-o-gasto-publico/
https://auditoriacidada.org.br/video/minicurso-aula-2-quem-financia-o-estado-e-quem-se-beneficia-com-o-gasto-publico/
https://www.edicoescnbb.com.br/produto/circulos-biblicos-auditoria-da-divida-publica-vamos-fazer--70285


HONRA IMENSA para a 
Auditoria Cidadã da 

Dívida:

Comissão Especial para o Ano 
Nacional do Laicato da CNBB 

utiliza nosso texto para construir 
cartilha para os Círculos Bíblicos

Divulguem!

Participem!



CÍRCULOS BÍBLICOS
“ Auditoria da dívida pública: vamos fazer? ”

1. BRASIL: Realidade de abundância e cenário de escassez

2. O que sustenta o cenário de escassez

3. Sistema da Dívida: maior responsável pelo Cenário de
Escassez

4. Novo mecanismo perverso “gera” dívida pública e
sequestra arrecadação tributária

5. Auditoria da dívida pública: vamos fazer?



Muito grata
Maria Lucia Fattorelli


